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Nota de Abertura 
A CoP Inovação e Mainstreaming é uma Comunidade de Prática criada a nível europeu no contexto da EQUAL onde participam responsáveis do FSE da Espanha, Bélgica francófona e flamenga, Irlanda do Norte, Polónia e Portugal, que é o país líder. Mais recentemente, a Estónia e a República Checa associaram-se também a esta CoP. O seu objectivo é disseminar as práticas e ferramentas que foram desenvolvidas com sucesso no âmbito do FSE para promover a inovação e aproveitar o seu grande potencial para melhorar a gestão dos novos Programas.

No seu site http://innovation.esflive.eu pode consultar (em Resources Directory) cerca de 35 ferramentas que aí estão alojadas.

A CoPI&M, através do debate e partilha de ideias que efectuou, elaborou um conjunto de “lições aprendidas e recomendações” que se incluem nesta brochura. A riquíssima experiência da EQUAL na promoção da inovação e do mainstreaming não podia deixar de ser fértil em boas práticas de gestão indutoras de inovação.

Aos colegas dos outros Estados-membro que connosco participaram nesta comunidade deixo aqui o meu reconhecimento pela abertura, partilha de ideias e trabalho de parceria que foram conseguidos.

A Gestora da IC EQUAL

Ana Vale
ABREVIATURAS
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Como inovar no FSE?

Lições Aprendidas e Recomendações
A experiência e o conhecimento partilhados pelos vários participantes na Comunidade de Prática (CoP) Inovação & Mainstreaming
 permitiram alinhar um conjunto de práticas de gestão de programas do FSE de vários países que demonstraram influenciar a qualidade e a inovação nos projectos e acções que apoiam.

Na EQUAL a inovação social foi possível devido, fundamentalmente a três factores:

· ao modelo EQUAL que seguiu as etapas do ciclo de inovação e mainstreaming: diagnóstico de necessidades, experimentação, validação e reconhecimento da qualidade dos resultados, e a sua transferência ou disseminação para outros contextos, incluindo a sua reconstrução ou adequação;

· aos princípios EQUAL, que alimentaram todas as intervenções: inovação, trabalho em parceria, empowerment e proximidade às populações-alvo, igualdade de género, cooperação transnacional, envolvimento dos empregadores e disseminação das melhores práticas;

· às Redes Temáticas EQUAL, onde os projectos puderam partilhar ideias e experiências em “comunidades de prática”, num ambiente de confiança e de abertura, que permitiu aprofundar os temas em experimentação, validar os produtos e abrir as portas para a disseminação;

A experiência EQUAL veio provar que a inovação social não acontece por acaso. Os Gestores dos Programas têm aqui um papel crucial ao desenvolver regulamentos, dispositivos e ferramentas e no promover de novas competências necessárias à produção de inovação pelos projectos.

A inovação requer uma cultura e contexto favoráveis à partilha e à aprendizagem dos vários actores envolvidos e necessita de condições específicas da parte da gestão dos programas para ser potenciada, concretizada e disseminada, incluindo dispor de um suporte financeiro específico, adequado e flexível.
As recomendações a seguir apresentadas seguem as etapas-chave do Ciclo de Inovação & Mainstreaming. Para muitas delas referem-se práticas, mecanismos e ferramentas que se podem consultar em http://innovation.esflive.eu/ 

Ciclo da Inovação e Mainstreaming
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1. Definir as prioridades e as necessidades de inovação
1.1. Os Programas que pretendem promover a inovação devem assegurar uma identificação precisa das necessidades dos grupos-alvo a que se dirigem, e as mudanças que é necessário introduzir nas respostas e soluções que lhes são destinadas, envolvendo os vários actores (ministérios, ONGs, parceiros sociais, etc.) e beneficiários num processo de concertação alargado e participado.
No contexto do Programa EQUAL português (que como se sabe, é um programa orientado para o desenvolvimento de soluções inovadoras destinadas a combater todo o tipo de discriminações no mercado de trabalho), elaboraram-se Cadernos de Encargos por domínios temáticos, que identificavam de forma precisa as prioridades políticas, e as necessidades de inovação a que os projectos em fase de candidatura deviam responder. Estes Cadernos de Encargos não só constituíram uma forma de comprometer os operadores com a inovação pretendida como foram poderoso auxiliar na preparação de candidaturas por parte das Parcerias de Desenvolvimento. Neles se identificavam: os objectivos a atingir, as actividades prioritárias a desenvolver, as metodologias de execução aconselháveis e, nalguns casos, sugestões do perfil de parceiros a envolver na constituição das Parcerias de Desenvolvimento.
Também no Programa EQUAL francês se identificaram os campos de acção dos projectos, precisando para cada tema as acções-tipo e as suas dimensões inovadoras, experimentais e transnacionais.

1.2. Deve-se requerer aos projectos que se candidatam a acções experimentais e inovadoras um diagnóstico de necessidades aprofundado que fundamente as acções a desenvolver, e onde devem participar activamente os destinatários dessas acções.
A inovação social tem de trazer mais valia aos grupos-alvo. No Programa EQUAL as Parcerias tiveram 6 meses (Acção 1) para escolher os seus parceiros e planear o projecto, tendo por base um diagnóstico de necessidades aprofundado que contou com a participação activa dos destinatários. Ouvir e dar voz aos grupos-alvo é uma forma de assegurar que a inovação contribui para resolver os seus problemas específicos e para satisfazer as suas necessidades.
2. Orientar, avaliar e seleccionar projectos inovadores
Adoptar regulamentos, modelos de candidatura, mecanismos e critérios de avaliação e selecção de projectos que orientem e incentivem a inovação.
2.1. Uma gestão que faça uma abordagem de “qualidade” e não só uma abordagem financeira e administrativa.
As estruturas de gestão dos Programas devem dispor de uma equipa qualificada capaz de orientar e aconselhar tecnicamente os operadores nos domínios específicos da inovação pretendida e de seleccionar os que têm maior potencial de inovação.

Selecção de projectos no FSE 2007-2013: na Bélgica francófona uma taskforce independente composta por peritos universitários e consultores fez uma análise qualitativa das propostas de projectos. A selecção baseou-se nas candidaturas feitas através do Project Cycle Management (PCM) que foi de utilização obrigatória para todos os candidatos. Alguns membros da taskforce foram também peritos nas sessões de validação.
No Programa EQUAL, em Portugal, recorreu-se a uma equipa de peritos sénior em áreas especializadas que colaboraram na análise de candidaturas, com objectividade e imparcialidade, e que, ao elaborarem pareceres técnicos aprofundados, deram inegável contributo para as actividades experimentais a desenvolver pelos projectos.
Estónia: a agência encarregada de implementar os programas do FSE vai reduzir a sobrecarga administrativa associada à implementação dos projectos e aumentar a vertente de cooperação com os promotores. Só uma intensa cooperação pode permitir que os projectos alcancem as suas metas e maximizem a inovação. Actualmente, é complicado os operadores alterarem o orçamento e o seu plano de actividades o que, segundo os avaliadores, limita grandemente o alcance dos objectivos dos projectos e a inovação.

A Bélgica flamenga, desenvolveu um sistema de auditoria da qualidade para apoiar os promotores FSE a desenvolver intervenções de qualidade. O sistema foi aceite a nível europeu pela EFQM e equiparado ao primeiro nível da EFQM (Commited to Excellence). Se levado mais longe, isto pode ser uma oportunidade para os operadores de toda a UE se integrarem progressivamente no sistema de excelência EFQM.
2.2. Mecanismos da candidatura e selecção de projectos

Todos os materiais de apoio a disponibilizar pela gestão dos Programas devem assegurar a transparência e fomentar a qualidade, a inovação e a mudança. É muito importante a clareza dos formulários de candidatura, a inclusão de questões concretas relativas às actividades experimentais dos projectos e ao perfil de competências de quem as vai desenvolver. São estas questões que devem apoiar uma selecção rigorosa e imparcial baseada em critérios objectivos e susceptíveis de ser valorados.

Na Bélgica francófona os operadores podem candidatar-se através de uma plataforma online. Aí encontram toda a informação que necessitam para se candidatar com qualidade (PCM, dimensão do género, apoio prático para preencher os formulários, etc.)

Os critérios de selecção de projectos relativos à igualdade de oportunidades, utilizados pelo FSE na Irlanda, constituem um valioso referencial para os gestores e técnicos dos Programas, que pretendem fazer cumprir este princípio e induzir nos operadores uma reflexão séria sobre a sua aplicação.

O Sistema de Informação do FSE em Portugal é uma plataforma, assente na Internet, que permite gerir todos os dados subjacentes aos projectos do FSE: candidaturas online, visitas de acompanhamento, declarações de despesa, etc.

Podem ter acesso a esta plataforma, após registo prévio, todas as entidades candidatas a financiamento do FSE. Enquanto sistema integrado do FSE, a inscrição é efectuada apenas uma vez, ou seja quando a entidade se candidata a um qualquer Programa do FSE. Este Sistema permite a transparência e a partilha de informação e também a monitorização por parte dos operadores, ou parceiros de uma Parceria, responsabiliza-os no que respeita ao cumprimento das regras de financiamento, simplifica a comunicação, e é um forte indutor da qualidade e inovação na Gestão dos Programas. 

3. Criar ambientes de aprendizagem permanente 

É fundamental que no contexto dos Programas (inovadores) se desenvolva uma cultura de abertura à partilha e à aprendizagem que propicie a motivação para fazer melhor, o benchmarking de práticas e a inovação.
3.1. Desenvolver as competências dos operadores
Em Portugal, a gestão EQUAL promoveu em parceria com várias Universidades um curso de pós-graduação sobre Gestão de Projectos em Parceria, dirigido à Parcerias de Desenvolvimento e aos seus técnicos.
Na Bélgica francófona organizaram-se 3 dias de formação sobre o PCM para todos os coordenadores de projectos EQUAL. Foi criado um helpdesk PCM (tendo por base as necessidades dos operadores) e partilharam-se ferramentas PCM. Trimestralmente, os operadores encontram-se em workshops organizados consoante as fases do projecto, (objectivos, indicadores, avaliação, mainstreaming, etc.).
3.2. Criar ambientes colaborativos propícios à inovação
Criar a oportunidade dos promotores poderem trabalhar em rede é fundamental para que a inovação ocorra. Networking ajuda a criar confiança e é uma forma das pessoas reforçarem as suas competências. Também ajuda à transferência de resultados e à incorporação de novas ideias e práticas nos processos de trabalho.
As Redes Temáticas EQUAL em vários países foram uma oportunidade para as Parcerias de Desenvolvimento partilharem as suas experiências, com impacto muito positivo na qualidade e inovação das suas intervenções e nas políticas.
Em Espanha, no âmbito da Rede Temática da Empregabilidade foi criado um grupo de projectos EQUAL focalizados no tema da Responsabilidade Social das Empresas. O seu objectivo era identificar e incluir cláusulas sociais no processo de contratação pública a nível local, regional e nacional. Depois disto feito, os membros do grupo iniciaram uma troca de experiências sobre como gerir a responsabilidade social e aspectos da inclusão social nos seus territórios. Resultou desta partilha a criação de uma Rede de Territórios Socialmente Responsáveis com o objectivo de envolver as autoridades locais, ONGs e parceiros sociais nas políticas de emprego. Esta Rede é coordenada pela Direcção-Geral para a Economia Social do Ministério do Trabalho e Imigração, e é actualmente financiada pelo Programa de Assistência Técnica do FSE.

Em Portugal, as Redes Temáticas, constituídas por técnicos e responsáveis de projectos EQUAL em áreas afins, funcionaram como verdadeiras “comunidades de prática”. Nelas, os participantes partilharam conhecimento e cooperaram entre si, num processo dinâmico, de descoberta de novas soluções para os seus projectos e destinatários. As Redes Temáticas influenciaram positivamente a qualidade das intervenções e produtos dos projectos, afirmaram-se como estruturas facilitadoras da construção de parcerias e de estratégias de disseminação e o convite a peritos e decisores contribuiu para influenciar as políticas do “sector”.
As Redes Temáticas e as Redes Regionais sobre Comunicação e Igualdade do Género na Bélgica francófona foram criadas em resposta ao desejo dos operadores partilharem experiências numa base geográfica e não só temática. As Redes também permitiram benchmarking.

3.3. A cooperação transnacional com organizações de outros estados membros é particularmente eficaz na promoção de trocas de experiências, no benchmarking, na transferência de práticas, e mesmo no desenvolvimento conjunto de acções experimentais.
As Comunidades de Prática criadas a nível europeu na EQUAL onde participaram várias autoridades de gestão, demonstraram que muito há a aprender e a melhorar através de um trabalho colaborativo de entidades gestoras, e que o benchmarking de práticas de gestão é um imperativo para uma Europa mais coesa e mais solidária.
Em Maio de 2008, a Autoridade de Gestão do FSE 2007-2013 Polaca teve problemas quanto aos projectos em parceria. A Parceria não está definida com clareza na legislação polaca. Por isso tentou defini-la melhor e provar ao Departamento de Contratação Pública que as parcerias não colidem com a legislação da contratação pública. Alguns países, como a República Checa, tinham tido o mesmo problema no anterior período de programação 2004-2006. Assim, os membros da CoP Partnership ajudaram a resolver este dilema polaco. Graças aos vários comentários e “dicas” da CoP Partnership, a Autoridade de Gestão Polaca conseguiu criar uma definição legal para “parceria” que foi finalmente aceite pelo Departamento de Contratação Pública. 

CoP Sound Planning: a participação da entidade gestora da Bélgica francófona nesta CoP permitiu melhorar as suas competências no PCM (blended training) e na implementação da metodologia PCM. Esta participação na CoP permitiu encontrar uma resposta para a necessidade de assegurar a formação em PCM em maior escala (PCM autoformação online).
4. Experimentar e conceber novas soluções
A experimentação e desenho de novas abordagens e soluções devem ser efectuados com o envolvimento e participação activa dos actores e parceiros relevantes e, ainda, dos destinatários das acções. 
Os princípios EQUAL, que nortearam todos os projectos tiveram particular impacto na inovação e no desenho das novas soluções. Destaca-se o trabalho em parceria, o empowerment e a igualdade de género.

4.1. O princípio da Parceria

O trabalho em parceria de entidades de natureza distinta e vocação complementar proporciona uma fértil partilha de conhecimento e uma convergência de competências que alimentam o trabalho conjunto e uma abordagem holística aos múltiplos e diversos problemas dos grupos mais vulneráveis e discriminados no mercado de trabalho. A abordagem em parceria permite a partilha de conhecimentos e experiência entre actores, estimula a capacidade para pensar com criatividade, e identificar e responder a problemas que estão sempre a mudar, trazendo novas perspectivas e ideias.
Na Flandres os formulários de candidatura ao FSE contêm explicitamente perguntas relativas ao envolvimento de stakeholders e à organização das parcerias. Toda a metodologia de preenchimento dos formulários induz os operadores a equacionarem as suas abordagens junto dos grupos-alvo de forma holística. Por sua vez, esta perspectiva holística leva à constituição de parcerias.
Na Bélgica francófona as Parcerias de Desenvolvimento foram obrigadas a criar comités de acompanhamento reunindo todos os parceiros, para tomar decisões e para assegurar a avaliação ongoing do programa com o auxílio do PCM. Outras organizações, com capacidade de potenciar o mainstreaming, também participaram nestes comités constituindo-se assim parcerias mais alargadas.
Fontes adicionais sobre as parcerias:

“O princípio da Parceria nos novos Programas do FSE (2007-2013)”, relatório de um grupo de trabalho ad hoc de Autoridades de Gestão EQUAL (2006), e o “Referencial dos Factores-chave de Sucesso das Parcerias” da Cop Partnership em: www.partnership.esflive.eu 

4.2. O princípio do empowerment
O envolvimento, participação activa e responsabilização dos grupos-alvo dos projectos na definição das soluções para os seus próprios problemas, revelou-se crítico para a concepção de respostas mais adequadas, eficazes e inovadoras.
No programa EQUAL os promotores foram aconselhados a incluir práticas de empowerment nas actividades dos seus projectos. O empowerment provou ser uma fonte poderosa de inovação e adequação dos produtos às necessidades dos destinatários.
4.3. O principio da igualdade de género

Incluir a perspectiva de género ao longo do desenvolvimento dos projectos, qualquer que seja o seu domínio temático, permite dar uma nova dimensão às novas soluções para os problemas a resolver.
Fichas Práticas sobre mainstreaming de Género: depois de uma experiência de helpdesk aos projectos em Igualdade de Género, que se revelou muito teórica, a Autoridade de Gestão da Bélgica francófona optou por apoiar os projectos do FSE 2007-2013 com um suporte prático baseado em Fichas inspiradas no PCM, seguindo as diferentes etapas dos projectos.

A estrutura de Gestão EQUAL em Espanha, em parceria com sete projectos da 1ª Fase, elaborou um Guia sobre como incorporar a perspectiva da igualdade de género, para apoiar os projectos da 2ª Fase.

Na 2ª Fase da EQUAL também passou a ser obrigatório os projectos disporem de um perito em igualdade de género, na tentativa de garantir que as decisões a nível dos projectos contemplavam a perspectiva da igualdade.

Informação adicional sobre como promover a Igualdade de Género nos Programas do FSE no site da CoP europeia Gender Mainstreaming www.gendermainstreaming-cop.eu e em “Contributos EQUAL para a integração da igualdade de género no FSE 2007-2013“, Comissão Europeia, 2006.
5. Validar os novos produtos e soluções
A inovação para ser efectiva e generalizada precisa de ter reconhecimento social. Promover e facilitar um modelo para a validação das novas soluções pelos operadores constitui um passo essencial para o seu reconhecimento e disseminação.
Um importante factor a ter em consideração é a análise custo-benefício que permite avaliar que a inovação desenvolvida é também uma inovação realista.
Portugal, desenvolveu um modelo de validação de produtos particularmente bem sucedido, que teve três objectivos fundamentais: contribuir para a qualidade das novas soluções, promover o seu reconhecimento social e antecipar estratégias e parcerias para a sua disseminação. 

O modelo apoiou-se numa grelha com sete critérios de qualidade: inovação, empowerment, adequação, utilidade, acessibilidade, igualdade e transferibilidade. Tendo por base estes critérios, o produto é apresentado pelos autores numa sessão da sua Rede Temática e depois debatidas em subgrupos as evidências destes critérios detidas pelo produto; no final atribuem-se pontos e fazem-se recomendações de melhoria. A utilização desta ferramenta no contexto das Redes Temáticas, onde se “respirou” uma cultura de abertura e aprendizagem, deu precioso contributo para o upgrade da qualidade dos produtos, para o seu reconhecimento público e foi uma porta que se abriu à disseminação dos produtos validados. Ver mais em www.innovation.esflive.eu. 
A Bélgica francófona e a República Checa adoptaram-no e adaptaram-no ao seu próprio contexto.

Um processo de validação, inspirado na experiência portuguesa, foi criado na Bélgica francófona. Os projectos EQUAL, através de reuniões regulares e coaching individual prepararam a disseminação dos seus produtos mais emblemáticos. O processo de validação também permitiu uma qualidade mais elevada e mais uniforme dos produtos.

6. Mainstreaming: transferir e disseminar
Rentabilizar a inovação produzida é um imperativo de quem utiliza recursos públicos. O mainstreaming das novas soluções, quer através da sua ampla difusão, quer influenciando as políticas (mainstreaming vertical) quer transferindo-as para outras organizações (mainstreaming horizontal) são modelos já experimentados que importa multiplicar.
O mainstreaming não pode ser dissociado da inovação, ou seja o mainstreaming deve ser equacionado logo no momento da candidatura para o desenvolvimento das novas soluções. Quem está interessado nas novas soluções? Como é que a inovação vai ser disseminada depois de desenvolvida e testada? Não será importante associar o “cliente” final desde a fase da concepção? Quanto mais cedo um projecto inovador integrar o princípio do mainstreaming na sua agenda de trabalho, estabelecendo contactos com potenciais interessados no seu produto e com decisores, mais fácil será o reconhecimento público da sua qualidade e utilidade e a sua disseminação.
6.1. Banco de dados e demonstração da inovação
Dar visibilidade aos resultados experimentais (oferta da inovação) é fundamental. 

A inovação deve ser amplamente difundida e disponibilizada, devendo privilegiar-se dinâmicas de partilha e conhecimento aprofundado das novas soluções.
Várias Autoridades de Gestão EQUAL assumiram o papel de facilitadores da disseminação. O Banco de Ideias na Irlanda que funciona como um centro de inovação virtual, aloja ferramentas e práticas inovadoras http://www.ideasbank-equal.info,  o kit de Mainstreaming na França ou o Manual para “Disseminar os Resultados dos projectos – “vender” a inovação” na Holanda, são bons exemplos.

6.2. Dinamizar redes de partilha e disseminação da inovação
As redes de pessoas e organizações interessadas em partilhar e desenvolver inovação, mesmo informais, são uma importante alavanca para a sua difusão e sustentação.

No Programa EQUAL as Redes Temáticas foram um poderoso instrumento para a transferência de resultados entre participantes e organizações e para influenciar as políticas

6.3. Mainstreaming vertical
A generalização da inovação e o seu impacto nas políticas requer o envolvimento de responsáveis da administração e de decisores políticos em fase precoce dos projectos, evitando o sindroma do “não foi criado aqui”.
Requer também que os projectos sejam capazes de transmitir bem a sua mensagem: é preciso saber transformar os resultados experimentais em mensagens que possam ser entendidas pelos políticos, saber falar a linguagem dos decisores. Dificuldades a este nível aconselham que decisores e responsáveis (procura da inovação) identifiquem prioridades no âmbito das actividades experimentais e acompanhem o seu desenvolvimento para que melhor utilizem os resultados (mecanismo impulsionado pela procura).
Na EQUAL, vários países estabeleceram “grupos para o mainstreaming”. Na Irlanda, o Grupo Político para o Mainstreaming é composto por representantes dos departamentos governamentais relevantes, serviços públicos e parceiros sociais. O seu papel é examinar as propostas de disseminação dos projectos e apoiar a integração das melhores práticas nas políticas de emprego a nível local, regional e nacional.

6.4. Mainstreaming horizontal

A transferência da inovação entre organizações visando a incorporação de novas soluções ou práticas constitui um processo que requer o envolvimento de vários actores (autores, organizações incorporadoras, mediadores, etc) e tempo para que o processo de transferência seja efectivo e tenha impacto nas organizações e seus destinatários.

Na Iniciativa Comunitária EQUAL, ao criar-se um momento e acção distinta (Acção 3), com financiamento específico, para a generalização da inovação, dignificou-se e viabilizou-se uma transferência horizontal entre as organizações, mais consistente e eficaz, com recurso a actividades de formação e sensibilização.
Em Portugal, foi facultado às Parcerias, pela Gestão do Programa, um Guia para a Disseminação de Produtos. Este Guia é, simultaneamente, um referencial e um recurso prático. Nele são feitas referências úteis no que respeita às quatro fases do ciclo de disseminação, bem como ao papel de cada um dos actores-protagonistas do processo de disseminação: conceptores, incorporadores, facilitadores e disseminadores.

7. Monitorizar e avaliar a inovação

A avaliação não deve ser um mero requisito formal e a óptica da auto-avaliação e da monitorização ao longo dos projectos deve estar presente.

Os momentos de avaliação de projectos inovadores devem ser considerados como uma oportunidade de participação e aprendizagem colectiva, capazes de reforçar competências e a reflexão conjunta e a dinâmica de trabalho em equipa.

A avaliação deve ser um espaço e um factor de inovação que contribua para estimular uma cultura de avaliação, de reflexão partilhada e de empowerment dos agentes nas organizações, potenciando a qualidade dos processos e dos resultados/produtos.
Em Espanha a avaliação das actividades inovadoras dos projectos EQUAL e do seu potencial de mainstreaming permitiu dar uma visão de conjunto sobre a aplicação de princípios de inovação e mainstreaming no Programa e fazer recomendações à Autoridade de Gestão no sentido de melhorar a aplicação destes princípios.

Na República Checa, a auto-avaliação ongoing foi um requisito obrigatório a nível de projectos.

Facultou-se formação no modelo de auto-avaliação. Muitas Parcerias consideraram-no como uma ferramenta útil para a qualidade da gestão e para testar soluções inovadoras. Também ocorreu uma avaliação ongoing a nível do Programa, que permitiu uma importante reflexão e elaborar recomendações no que respeita à implementação dos princípios EQUAL, em particular a inovação.

Em consequência, a Autoridade de Gestão tomou várias medidas no sentido de melhorar o apoio metodológico aos projectos tais como: a metodologia de validação dos produtos, o seminário formativo sobre mainstreaming de género, abordagem sistemática do mainstreaming vertical e também a integração dos princípios EQUAL no novo FSE.

Graças à avaliação ongoing do programa, o processo de disseminação foi mais eficaz pois muitos actores e decisores foram implicados nas conclusões e recomendações saídas da avaliação.
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� Participam na CoP Inovação & Mainstreaming a Espanha, Bélgica francófona e flamenga, Irlanda do Norte, Polónia, Estónia, República Checa e Portugal que é o país líder.
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